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MENSAGEM AO PROJETO  DE  LEI  N9 JJJZ026

A Excelentíssima Senhora  Presidente da Câmara  Municlpal de lpu,

Aos Excelentí5simos Senhores Vere@dores

REGIME  DE  URGÊNCIA

lpu, 22 de setembro de 2026.

Submeto  à  elevada  apreciação  des5a  Casa  Legislativa  o  Projeto  de  Lei  Complementar que

altera  a  Lei.  Municípal  nq  248,  de  20  de  outubro  de  2009,  e  djspõe  sobre  as  aposentadori.as,  as

pensões  e  o  custeio  do  Regime  Próprio  de  Previdência  Socjal  do  Município  de  lpu.

A presente proposição  possui  caráter exclusivamente formal  e saneador.  0 seu conteúdo

normativo  é  jntegralmeite  idêntico  ao  da  Lei  Municipal  n9  538,  de  29  de junho  de  202Z,  não

tendo sido promovida  nenhuma alteração material em seus artigos, parágrafos, incisos, alíneas,

regras  previdenciárias, requisitos, direitos, obrigações ou critérias de custeio.

A   única   mod

texto  anteriarmente

':i;,LÇ::d:ão  consiste  na   adequação  da   espécie   legíslativa   utílizada.   0  mesmo

como  lei  ordinária  está  sendo  novamente submetido  ao  Poder

Legislativo sob a forma de Projeto de Lei Complementar, Lima vez que a matéria nele disciplinada

é  reservada  a  lei  complementar,  conforme  o  regime  jurídi[o  aplicável  ao  Regime  Próprio  de

Previdência Social e a  exigência formulada pelo  Minlstéi.io da  Previdência Social.

Portantci,   c]   Projeto   cle   LEi   Complementar   não   cria   regras,   não   amplia   nem   restringe

direitos,  não  modífica  alíquotas,  benefi'cic)s  ou   requi.si.tos  prevídencíários  e  não  prciduz  i.novação

material   em   rElação  à   Leí   Municipal   n9  538/2022.   Busca-se,  tão  somente,  conferir  ao  texto  já

vigente  a  forma   legislativa  adequada,  garantindo  sua   reÉ!ularidade  formal,  segiirança  juri'dica  e

conformídade  perante  os órgãos de  acompanhamento  e fiscalização  prevídenciária.

Diante   do  caráter  estritamente  fcirmal   da   medida   e   da   necessidade   de  adequação  da

legislação  municipal,  solicitamos o apoio dos  nobres Vereadores  para  a  apreciação e  aprovação do

Projeto  de  Lei  Complementar,  nos  exatos termc)5  em  que  apresentado.

Atenciosamente'         M,LENA DAMASCENo  #E#oDdAeMf:rst:Ndàg,tal p"

CARNEIRO:642743653  CARNEIRO:64274365387

87
Dados: 2026`09.2216:37.11
-03'00'

MILENA DAMASCENO  CARNEIRO

PREFEITA MUNICIPAL  DE  IPU



PROJETO  DE  LEI  COMPLEMENTAR N9 Li±/2026, de 22  de setembro de  2026.

Altera a  Lei  Munícipal  n°  248 de  20 de  outubro  de  2009

e dó outras provídêncicis.

A  PREFEITA  MUNICIPAL  DE  IPU/CE,  Milena  Damasceno  Carneiro,  no  uso  de  suas  atribui.Ções

legais  e cc)nstitucíonais;

Considerando,  a  promulgação  da  Emenda  Constitucíonal  ng   103,  de  12  de  novembro  de  2019,

proveniente da  Proposta  de  Emenda  à  Constituição  n9.  06,  de  20 de fevereiro  de  2019;

E  no  uso  de  suas  atribuições  conferidas  pela  Constituíção  Federal,  pela  Constituição  Estadual  e

pela  Lei  Orgânica  do  Municíplo,  submete  à  apreciação  da  Câmara  Municipal,  o  seguinte  Projeto  de  Lei

Complementar:

Capítulo  1

Das Disposições Preliminares

Art.19  -As  aposentadcirias,  Pensões  e  o  Custeio  do  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  -

RPPS  de que trata  a  Lei  Municipal  n° 248 de 20 de  outubro de  2009,  passam  a  ser regidas  por esta  lei.

Art.   29   -   0   RPPS   visa   dar   cobertura   aos   riscos   a   que   estão   sujeitos   c)s   beneficiários   e

compreende  um  conjunto  de  benefi'cios que tem  por finalidade  assegurar os  meios imprescindíveis dÊ

manutenção  por motivo de  incapacidade  permanente  para  o trabalho,  idade avançada e falecimento.

Art. 39 -0 RPPS dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter cc)ntributivo e solidário,

mediante   contribuiçâo   do   re5pectivo   ente   federativo,   de   servidores   ativos,   de   aposentados   e   de

pensionistas,  observaclos  critérios que  preservem  o  equilíbrio financeiro  e  atuanal.

Capítulo  11

Das Aposentadorias

Art. 4Q -É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios

em  regime próprío de  prevídência  soci'al,  ressalvado,  nos termc]s desta  lei:

1   -   a   idade   e   tempo   de   contribuição   diferenciados   para   aposentadoria   de   servidores   com

deficiência,  previamente  submetidos  a  avaliação  biopsicossocial  realizada  por  equipe  multiprofissional

e  interdisciplinar;



11   -   idade   e   tempo   de   contribuição   diferenciados   para   aposentadoria   de   servidores   cuias

atividades  sejam  exercidas  com  efetíva  exposição  a  agentes  químicos,  fi'sicos  e  biológicos  prejudiciais  à

saúde,  ou  as5ocíação desses agentes, vedada  a  caracterização  pcw categoria  profissional  ou  ocupação;

UI  -os  ocupantes  do  cargo  de  professor  terão  idade  mi'nima  reduzida  em  5   (cinco)  anos  em

relação  à5  idades  decorrentes  da  apli'cação  do  disposto  no  inciso  m  do  art.  59,  desde  que  comprovem

tempo de  efetívo  exerci'cio  das funções  de  magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino fundamental e

médio;  e

W   -   ressalvadas   as   aposentadorías   decorrentes   dos   cargcts   acumulávejs   na   forma   desta

Constituição,  é  vedada  a   percepção  de  mais  de  uma  aposentadoria   à  conta  de  regime  próprio  de

previdência  social,  aplicando-se  outras  vedações,  regras  e  condições  para  a  acumulação  de  benefi'cios

previdenciárlos  estabelecidas  ricj  Regime  Geral  de  Prevídência  Social.

Seção  1

Da Aposentadoria Comum

Art.   59   -   0   servidor   público   abrangido   pelo   regime   próprio   de   previdência   municlpal   será

aposentado:

1  -por  incapacidade  permanente  para  o  trabalho,  no  cargo  em  que  e5tiver  investido,  quando

insuscetível de readaptação,  hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas, no

mínimo,   anualmente,   para   verificar   a   continuidade   das   condições   que   enseiaram   a   concessão   da

aposentadoria,  aplicando-se  as  normas  que  regem  o  processo  administrativo  municipal,  naquilo  ciue

couber,  e também  regulamento específico a  ser editado  pelo Chefe  do  Poder  Executi.vo;

§19 A aposentadoria  por incapacidade permanente ao trabalho deverá ser precedida  de auxílio-

doença.

§29    0s    proventos    de    aposentadoria    por    incapacidade    permanente    ao    traba`ho    serão

proporcionais   ao  tempo  de  contn.buição,   exceto  se   decorrentes  de   acidente   de  trabalho,   doença

profissional  e doença  dc) trabalho,  hipóteses em  que os  prcjventos serão integrais.

1   -doença   profissional,   assim   entendida   a   produzida   ou   desencadeada   pelo   exercício   do

trabalho  peculiar a  determinada atividade e constante da  respectiva  relação elaborada  pelo Ministério

do Trabalho  e  da  Previclência  Social;

2 -doença  do trabalho, assim  entendida  a adquirida ou  desencadeada  em função de condições

especiais  em  que  o  trabalho  é  realizado  e  com   ele  se  relacione  diretamente,   constante  da   relação

mencionada  no  inciso  1.
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§39 Acidente  do trabalho  é o que ocorre  pelo exercício  do trabalho dos segurados,  provocando

lesão  corporal  ou  perturbação  funcional  que  cause  a  morte  ou  a  perda  ou  redução,  permanente  ou

temporária,  da  capacidade  para  c)  trabalho.

§49  A  aposentadona  por  incapacidade  permanente  ao  trabalho  será  concedicla  com  base  na

legislação  vigente  na  data  em  que  o  laudo  médico  pericial  definir  como  início  da  Íncapacidade  total  e

definitiva  para  o trabalho.

§5°  Em  caso  de  doença  ciue  Ímpuser afastamento cc)mpulsório,  com  base  em  laudo  conclusivo

da  medjcina especi.alizada,  ratjficado pela junta  médica,  a aposentadoria por incapacidade permanente

ao  trabalho   índenpenderá   de   auxílio-doença   e   será   devida   a   partir  da   publicação   do   Ato   de   sua

concessão.

§69  0  aposentadci  que voltar a  exercer atividade  laboral terá a aposentadciría  por incapacidade

permanente  ao  trabalho  cessada,  a  partir da  data  do  retorno,  inclusive  em  casci de  exerci'ci.o  de  cargo

eletivo.

§79  0  pagamento  do  benefício  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  decorrente  de

doença  mental somente será feito ao curador do segurado,  condicic>nado à apresentação do termo de

curatela,  ainda  que  provisório.

§89  0  servidor  apo5entado  nos  termos  do  inci5o  1  fica  sujeito  às  avaliações  periódicas  até  que

ccimplete 75  (setenta  e  cinco) anos de  idade.

11  -cc)mpulsoriamente,  aos  75  (setenta  e cirico  anos de  idade)  com  proventos  proporcionais  ao

tempo de contribuição,  nãci podendo ser inferlores ao salário-mínimo.

§i°  A  aposentadoria  será  declarada   por  ato,  com  vigência  a  partir  do  dia  em  que  o  servidor

atingir a  idade  limite de  permanência  no serviço,  não sendo considerado  para  nenhum  efeito o tempo

cm  que  permanecer em  ativídade após aquela  data

§2°  Os  proventos da  aposentadoria  ccimpulsória serão equivalentes a  um trinta  e cinco avo5, se

homem,  e  um trinta  avos, se mulher,  por ano completo de contribuição  previdenc`iária.

§3°  Caberá  à  Secretaria  de  Admmistração,  por  meio  da  Coordenadoria  de  Recursos  Humanos,

iniciar o  Processo  de Aposentadoria  do  servidor que atingir 75  (setenta  e  cinco)  anos  e  que  não tenha

formulado pedido até o dia  da compulsória.

111  -voluntariamente,  desde  que  cibservaclos,  cumulativamente,  os  seguintes  requi5itc)s:

a)  62   (sessenta   e  dois)  anos  de  idade,   se   mulher,   e  65  (ses5enta  e  cinco)   anos  de  idade,  se

homem;



`` \
-^:-EBEPEr

Ipu
P  P  E  F  r  1  T  U  FZ  4.

b)  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição,  desde  que  cumprido  o  tempo  mi'nimo  de  10  (dez)

anos de  efetivo exercícío  de  serviço  público  e  de  5  (cinco)  anos  no cargo efetivo,  nível  e classe em  que

for concedida  a  aposentadoria.

Seção  11

Das Aposentadorias  Especiais

Art.  69  -0  servidor  com  deficiência  será  aposentado  voluntariamente,  desde  que  cumprido

tempornínimode10(dez)anosdeefetivoexerci`ciodeserviçopúblicoe5(cinco)anosnocargoefetívo,

nível  e  classe  em  que for  concedida  a  aposentadoria,  na  forma  da  Lei  Complementar  ng  142,  de  s  de

maio   de   2oi3,   inclusM   quanto   aos   critérios   de   cálculo   dos   benefícios,   c)bservadas   as   seguintes

condições.

1   -   20   (vínte)   anos   de  contnbuição,   se   rnulher,   e   25   (vinte   e   cinco)   anos  de  cc)ntribuição,   se

homem,  no caso de  deficíência  grave;

11  -24  (vinte  e  quatro)  anos de contnbuição, se  mulher,  e  29  (vínte  e  nove)  anos  de  contnbuiçãc),

se  hc)mem,  no  caso de  deficíência  mciderada;

111  -28  (vínte  e  oitc))  anos  de  contríbuição,  se  mulher,  e  33  (trínta  e  três)  anos  de  ccintribuição,

se  homem,  no caso de deficiência  leve;

§  19  -Para  o  reconhecimento  dci  direito  à  aposentadoria  de  que trata  ci  "caput",  considera-se

pessoa   com   defíciência   aquela   que  tem   impedimentos  de   longó   prazo   de   natureza   física,   mental,

intelectual  ou sen5orial,  os quais,  em  interação com  diversas barreíras,  podem  obstruir sua  participação

plena  e efetiva  na  socíedade em  igualdade  de ccindições com  as demais  pessoas.

§  29  -0  deferimento  da  aposentadoria  prevista  neste  artigo  fica  condicionada  à  realização  de

prévia  avaliação  biopsico5social  por equipe  multiprofissional  e  interdisciplmar.

§  39  -Se  o  servidor,  após  a  filiação  ao  Regime  Próprio  de  Previdência  Social,  tornar-se  pes5oa

com  deficiência  poderá ser aposentado, desde que atendidos os parâmetro5 mínimo5 mencionados  no
"caput„.

Art.  79 -0 serv!dor  cujas  atividades sejam  exercidas com  efetiva  exposição  a  agentes  nocivos

químicos,   físicos    e    biológicos    prejudiciais   à    saúde,    ou    a    associação    desses    agentes,    vedada    a

caracterização  por  categor'ia  prof!ssional  ou  ocupação,  será  aposentado  voluntariamente,  desde  que

observadcis,  cumulativamente,  os seguintes requisitos:

1  -60  (sessenta)  ancis  de  idade;

11  -25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição  e  de  efetiva  exposição;

111  -10  (dez)  anos  de  efetivo  exerci'cio  de  serviço  público;



lv -5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo,  m`vel  e  classe  em  que for  concedida  a  aposentadoria.

§ 19 -0 tempo de exercício nas ativídades previstas no "caput" deverá ser comprovado por meio

de  Perfil  Profissiográfico  Previdenciário -PPP,  emitido  por profissional  habilitado vinculado à  Prefeitura

Municipal  de  lpu.

§  29  -A  aposentadoría  a  que  se  refere  este  artigo  observará  adicionalmente  as  condições  e  os

requisitos  estabelecidos  para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  naquilo  em  que  não  conflitarem

com   as   regras   específicas   aplicáveis   ao   Regíme   Próprio   de   Previdência   do   Munlcípio,   vedada   a

conversão de tempo especial  em  comiim.

Art. 8g -o servidor titular de cargo de  professor será  aposentado voluntaríamente,  desde que

observados,  cumulativamente,  os  5egulntes  requi.sítos:

1  -57  (cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  60  (5e5senta)  anos  de  idade,  se  homem;

11  -25  (vinte  e  [inco)  anos  de  contribuição  exclusívamente  em  efetivo  exercícío  das  funções  de

magistério,  na  educação  infantil,  no  ensino  fundamental  ou  médío,

111  -10  (dez)  anos  de  efetivo  exercício  de  serviço  público;

lv -5  (cinco)  ancis  no  cargo  efetivo,  ni'vel  e  classe  em  que for  concedida  a  aposentadoría.

§  19 -Será  ccmputado  como efetivo  exercício das funções  de  magistério,  para  cis fins  prEvistos

no  inciso  11,  o  período  em  ciue  o  professor  de  carreira  estiver  designado  para  o  exercício  das  funções,

conforme  regulamentação específica.

§  2Q   -0  período  em   readaptação,   desde  que  exercido  pelo  professor  na  unidade   básica  de

ensino,  será  computado  para fins de  concessão  da  aposentadoria  de que trata  este artigo.

Seçãc,111

Do Cálculo da Aposentadoria

Art. 9g -C) cálculo  dos proventos de aposentadoria  do  servidc)r público  municipal titular de  cargo

efetivo   considerará   a   média   aritmética   5imples   das   remunerações   adotadas   como   base   para   as

contribuições     aos     regime5     de     previdência     a     que     o     servidor     esteve    vinculado,     atualizadas

monetariamente,   correspondentes   a    100%   (cem   por   cento)   do   período   contributivo,    desde   a

competência julho de  1994 ou desde a do  início da  contribuição,  se posterior  àquela  competência.

§  19  -As  remunerações  consideradas  no  cálculo  do  valcir  inicial  dos  proventos  terão  os  seus

valores  atualizados  mês  a  mês  de  acordo  com  a  variação  integral  do  índice  fixado  para  a  atualização

dos  salários-de-contribuição  considerados  no  cálculo  dos  benefi'cios  do  Regime  Geral  de  Previdência

Social.
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§29-Amédiaaciueserefereo"caput"serálimitadaaovalormáximodosaláriodecontribuição

do    Regime   Geral   de    Previdência    Soclal,    para    o   servídor   optante    pelo    Regime   de    Previdência

Complementar ou  ciue i.ngressarem  no serviço  público após a  Ímplantação deste.

§  39  -Poderão  ser  excluídas  da  média  as  contribuições  ciue  resultem  em  redução  do valor  do

benefício,  desde  que  mantido o tempo  mi'nimo  de  contribuição exigido,  vedada  a  utilização  do tempo

excluído  para  qualquer  finalidade,  inclusive  para  o  acréscimo  a  que  se  referem  os  §§  2g  e  5Q,  para  a

averbação  em   outro   regime   previdenciário  ou   para  a   obtenção  dos  proventos  de   inatividade  das

atívidades de  que tratam  cis arts.  42  e  142 da  Constituição  Federal.

§  4Q  -Os  provento5  de  aposeni.adoria  corresponderão  a  60%  (sessenta   por  cento)  da   média

aritmética   definida   na   forma   prevista   no   "caput"   e   no   §   1ç',   com   acréscimo   de   2   (dois)   pontos

percentuals  para  cada  ano  que exceder o tempo de 20  (vinte)  anos de contríbuição.

§  59  -No  caso  de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente,  prewsta  no  artigo  59,  inciso  1,

desta  lei  complementar,   quando  decorrente  de  acidente  de  trabalho,  de  doença   profissional  ou  de

doença do trabalho, os proventc}s corresponderão a  100% (cem  por cento) da média aritmética definida

na forma  prevista  no  "caput" e  no  §  19.

§   69   -   No   caso   de   aposentadoria   compulsória,    prevista   no   artigo   59,    inciso   H,   desta    lei

complementar,  os  proventos  cc>rrespc)nderão  ao  resultado  do  tempo  de  contribuição  dividido  por 20

(vlnte),  Iimitado  a  1  (um)  inteiro,  multiplicado  pelo  valor  apurado  na  fcirma  prevista  no  "caput"  e  no  §

19,  ressalvado  o  caso  de  cumprimE!nto  de  requisitos  para  aposentadoria  que  resulte  em  situação  mais

favorável.

§  7Q  -No  caso  cle  aposEntadoria  de  sewidor  com  deficiência,  prevista  no  artigo  69  desta  leí

complementar,  os proventos corresponderão a:

1 -100% (cem  por cento) da  médla  prevista no "caput",  nas hipóteses dos paragrafos 1,  2 e 3 do

artigo  9Q  desta  lei  complementar;

2 -70% (setenta  por centci)  mais 1°/a (um  por cento) da  médía  prevista  no  "caput",  por grupo de

cada    12   (doze)    contribuições   mensais,    até   o    máximo   de    30%   (trinta    por   cento),    no   caso   de

aposentadoria  por  idade,  prevista  no  inciso  111  do  artigo  59  desta  lei  complementar.

Art.10 -Os benefícios  calculados  nos termos  do  disposto  no  artigo  anterior  serão  reajustados

na  mesma  data  utilizada  para fins  de reajuste  dos benefícios do Regime Geral  de  Previdência Social

Art.11 -Os proventos de  aposentadoria  não  poderão ser:

I  -inferiores  ao valor mi'nimc)  a  que  se  refere  o  §  29 do  artigo  201  da  Constituição  Federal;

H  -superiores ao  limite  máximo estabelecido  para  o  Regime Geral  de  Previdência  Social,  quanto

aos servidores abrangidcis pelos §§  14,15  e  i6 do  artigo 40  da  Constituição Federal.
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Seção IV

Das Regras de Transição

Art.12 -0 servidor que tenha  ingressado  no 5erviço  público,  com vinculação  ao  Regime  Próprio

de  Previdência  Social,  até  a  data  de  entrada  em  vigor  desta  leí  complementar,  poderá  aposentar-se

voluntariamente quando  preencher,  cumulativamente, os seguintes  requisitos:

1 -56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61  (sessenta e um) anos de idade, se homcm,

observado o  disposto  nci  §  i°;

n  -30  (trjnta)  anos  de  contríbujção,  se  mulher,  e  35  (trinta  e  cinco)  anos  de  contrjbujção,  se

homem;

111  -20  (vinte)  anos  de  efetivo  exercícío  de  serviço  público;

lv -5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo,  ni'vel  e  classe  em  que for  concedida  a  aposentadori.a;

V  -somatório   da   idade  e  do  tempo  de  contribuição,   Ínclui'das  as  frações,   equivalente  a   86

(c)Ítenta  e  seís)  pontos,  se  mulher,  e  96  (noventa  e  seís)  pontos,  se  homem,  observado o  disposto  nos

§§  29  e  39.

§  19  -A  partir  de  19  de janeirc]  de  2022,  a  idade  mínima  a  que  se  refere  o  inciso  1  deste  artigo

será  elevada  para  57  (cinquenta  e sete)  anos de  idade, se mulher, e  62  (sessenta  e  dois) anos de  idade,

se  homem.

§ 29 -A partir de  19 de janeiro de 2022,  a  pontuação a  que  se  refere  o  inciso V deste artigo será

acrescida  a  cada  ano  de  1  (um)  ponto,  até  atingir  o  limite  de  100  (cem)  pontos,  se  mulher,  e  de  io5

(cento e cinco)  pontos,  se  hc}mem.

§  39  -A  idade  e  o  tempo  de  contribuição  serão  apurados  em  dias  para  o  cálculo  do  scimatório

de  pontc)s a  ciue  se refere o inciso V deste artigo e o §  29.

§  49  -Para  o  titular  do  cargo  de  professor  que  comprovar  exclusivamente  tempo  de  efetivo

exercício das funções de magistério, os requisitos de idade e dE tempo de contribuição a que se referem

os  incisos  1  e  11  deste  artigo  serãc):

1  -51  (cinquenta  e  um)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  56  (cinquenta  e  seis)  anos  de  idade,  se

hc)mem;

2  -25  (vinte  e  cinco)  anos  de  contribuição,  se  mulher,  e  30  (trinta)  anos  de  contribuição,  se

homem,.

3  -52  (cinquenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  57  (cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se

homem,  a  partir de  1¥ dÊ jar\elro de  2022.



Ipu
P R E  F il  T  U  R  ft

§  59  -0  somatórío  da  idade  e  do tempo  de  contribuição  de  que  trata  o  inciso  V  deste  artigo,

para  o servidor a  que se  refere o  § 49,  incluídas as frações,  será  equívalente a:

1 -81  (oitenta  e  um)  pontos, se mulher,  e 91  (noventa e  uni),  se  homem;

2  -a  partir  de  19  de janeíro  de  2022,  será  aplicado  o  acréscimo  de  1  (um)  ponto,  até  atingm  o

limite de 92  (noventa  e dois)  pontos,  se  mulher,  e de  100  (cem)  pontos, se homem.

§   69  -   Os   proventos   das   aposentadorias   concedidas   nos   termos   do   disposto   neste   artigo

corresponderão:

1  -à  totalidade  da  remuneração  do  servidor  público  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a

aposentadoria, observado o disposto no § 89 deste artigo,  para o servídor público que tenha ingres5ado

no  serviço  público,  com  vinculação  ao  Regime  Próprio  de  Previdência  Social,  até  31  de  dezembro  de

2003,  desde  que  cumpndos  5  (cinco)  anos  no  ni`vel  e  classe  em  que for concedida  a  aposentadoria  e  se

aposente aos:

a)  62   (sessenta  e   dois)  anos  de  idade,   se  mulher,  e  65  (sessenta   e  cínco)  anos  de   idade,  se

homem;

b)  57  (cinquenta  e  sete)  anos  cle  idade,  se  mulher,  e  60  (sessenta)  anos  de  idac!e,  se  hcimem,

para os titulares do cargo  de  professor de  que trata  o § 49

2  -a  60%  (sessenta  pcir cento)  da  média  aritmética  definida  na forma  prevista  no  "caput"  e  §§

ig,  29  e  39  do  artigo  99,  com  acréscimo  de  2%  (dois  por  cento)  para   cada  ano  de  contribuição  que

exceder o tempo de  20 (vinte) ancis de cc)ntribuição,  para  o servidor não contemplado  no  item  1

§  7Q  -Os  proventos  das  aposentadorias  concedic!as  nos  termos  do  disposto  neste  artigo  não

serão   inferiores   ao   valor   a   que   se   refere   o   §   29   do   artigo   201   da   Constituição   Federal   e   serão

reajustados:

1   ~  na   mesma   proporção   e   na   mesma   data,   sempre   que  se   modificar  a   remuneração  dos

servidores    em    atividade,    sendo   também    estendidos    aos   aposentados   quaisquer   benefícios   ou

vantagens  postericirmente  concedidos  aos  servidores  em  atividade,  excetuados  aqueles  vinculados  a

indicadores  de  desempenho,  produtividade  ou  similar  e  inclui'dos  os  deccyrrentes  da  transformação  ou

reclassificação  do  cargo ou  função  em  que se  deu  a  aposentadona,  na forma  da  lei,  se  concedidas  nos

termos do dispostci no item  1  do  §  69;

2 -na  mesma  data  utilizada  para fins  de  reajuste  dos  benefícios do  Regime  Geral  de  Previdência

Social,  se  concediclas  na  forma  prevista  no  item  2  do  §  69

§  89  -Considera-se  remuneração  do  servidor  público  no cargo  efetivo,  para  fins  de  cálculo  dos

provento5 de aposentadoria que tenham fundamento no disposto no item  1 do § 69, o valor constitui'do

pelo subsi'dio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargci, estabelecidos em
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os  demais  critérios  legais.

§ 99  -Os  proventos das  aposentadorias  concedidas  nos termos  do  item  1  do  §  6Q  não  poderão

exceder  a  remuneração  sobre  a  qual  incide  a  contribuição  previdenciária  do  respectivo  servidor,  no

cargo efetívo em  que fcn concedida  a aposentadoria.

Art.13 -Ressalvado o direito de opção à aposentadoria  pelas normas estabelecidas pelo art.12,

o  servidor  que tenha  ingressado  no  serviço  públlco,  com  vinculação  ao  Regime  Próprio  de  Previdência

Social,  até  a  data  cle  entrada  em  vigor  desta  lei  complementar,  poderá  aposentar-se voluntariamente

ainda  quandu  piet.ncher  cumulativamente  os  seguintes  requisjtos:

1  -57  (cinquenta  e sete)  anos de  idade,  se  mulher,  e  60  (sessenta)  anos de  idade,  se  homem;

íl  -30  (trinta)  anos  de  cc)ntribui.ção,  se  mulher,  e  35  (tnnta  e  cinco)  anos  de  contribuição,  se

homem;

111  -ZO  (vinte)  anos  de  efetivo  exercício  no  5erviço  públíco,.

lv  -5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivc),  nível  e  classe  em  que  for  concedida  a  aposentadciria,

V  -peri'odo  adiclonal  de  contribuição  correspondente  ao  tempo  ciue,  na  data  de  entrada  em

vigor  desta  lei  complementar,  faltaria  para  atingir  o  tempo  mínimo  de  contribuição  referido  no  inciso

11.

§  19  -Para  o  professcm que  comprovar exclusivamente tempo  de  efetivo  exercício  das funções

de  magistério na  educação  infantil,  no ensino fundamenta)  ou  médio,  serão reduzidos,  para  ambos  os

sexos,  os requisitos de  idade e de tempo de contribuição em  5  (cinco)  anos

§   29   -  Os   proventos   das   aposentadorias   concedidas   nos   termos   do   disposto   neste   artigo

corresponderão:

1  -à  totalidade  da  remuneração  do  servidor  públicc)  no  cargo  efetivo  em  que  for  concedida  a

aposentadoria,  observado  o  disposto  nc)  §  89  do  artigc)  12  desta  lei  complementar,  para  o  servídor

públicc)  que  tenha  ingressado  no  serviçc)  público,  com  vinculação  ao  Reg`ime  Próprio  de   Previdência

Social,  até  31  de  dezembro  de  2003,  clesde  que  cumpridos  5  (c)nco)  anos  no  nível  e  classe  em  que fcm

concedida  a  aposentacloria.

2  -a  loc%  (cem  por cento)  da  média  aritmética  definida  na  forma  prevista  no  "caput"  e  §§  1g,

29 e 39  do  artigo 99,  para o serviclor  não  contemplado  no  item  1 deste  parágrafo.

§  3Q  -Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do  disposto  neste  amgo  não

serão   inferíores   ao   valor   a   que   se   refere   o   §   29   do   artigo   201   da   Constituição   Federal   e   serão

reajustados:
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1  -  na   mesma   proporção  e   na   mesma   data,   sempre  ciue  se   modifjcar  a   remuneração  dos

servidores   em   atividade,    sendo   também   estendidos   aos   aposentados   quaisquer   benefícios   ou

vantagens  posteriormente  cctncedidos  aos  servidores  em  atividade,  excetuados  aqueles  vínculados  a

indícadoresdedesempenho,produtividadeousímilareincluídososdecorrentesdatransformaçãoou

reclassificação  do  cargo ou  função  em  que se  deu  a  aposentadoria,  na  forma  da  lei,  se concedidas  nos

termos  clo  disposto  no  item  1  clo  §  29;

2 -na  mesma data  utilizada  para fins de reajuste dos  benefícíos do Regíme Geral  de Previdêncía

Social,  se  concedida5  na  forma  prevísta  no  item  2  do  §  29.

§  49  -C)s  proventos  das  apc)sentadorias  coricedidas  nos  termc)s  clo  item  1  do  §  29  nãD  poderão

exceder a  remuneração do respectivo servidoL no cargo efetivo em que for concedída a aposentadoria.

Capítulo  111

Pensão por Morte

Seção 1

Dos Dependentes

Art.14 -São dependentes  do servidor,  para fins de  recebimento de  pensão  pcM morte:

1    -    cônjuge,    companheíro,    ex-cônjuge,    desde    que    receba    prestação    de    alimentos,    ex-

companheiro, desde que receba  pre5tação de alimentos, filhc)  não emancipado,  de qualquer condição,

menor de  21  anos  ou  inválido ou  portador de deficiência  intelectual  ou  mental  ou  grave,  enteado  não

emancipado, de qualquer condíção, menor de 21 anos c)u inválido ou portador de defic(ência intelectual

ou  mental ou  grave e  menor tutelado;

11  -pa,s;  e

111  -irmão  não  emancipado,  de  qualquer condiçãc),  mencm de  21  anos ou  inválidci ou  portador de

deficiência  intelectual  ou  mental  ou  grave.

§  19 -0 enteado e o  menor tutelado equiparam-se  ao filho desde ciue comprovadamente vivam

sob  dependênc{a  econômica  do  servidor.

§  29  -A  dependência  econômica  das  pessoas  indicadas  no  inciso  1  é  presumida  e  das  demais

deve ser comprovada.

§  39  -C)  menor  sob  tutela  scimente  poderá  ser  equiparado  aos  filhc]s  do  segurado  mediante

apresentação de termo judicial  de tutela,  observando-se  c)  disposto  nc)  §  19

§  49  -Considera-se  cc]mpanheira  ou  companheiro,  para  fins  dos  direitos  definidos  nesta  lei,  a

pessoa   que,  sem  ter  impedimentos  para  casamento,  mantenha   união  estável   com  o  segurado  ou
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segurada,   comprovada   através   da   convivência   públi'ca,   contínua   e   duradoura,   com   o   objetivo   de

constituir fami'lia,  incluindo-se os companheiros e companheíras do  mesmo sexo

§   59   A   existêm   de   dependentes   indicados   no   inciso   1   deste   artigo   exclui   do   direito   aos

benefícios da  classe subseqüente.

Art,15 -A  inscrição  do  dependente  será  efetuada  mediante  requerimento  do  segurado  ou  na

data de requerimento do  benefi'cio,  mediante  habilitação.

Art.16 -A perda  da qualidade de  dependente,  para os fins do RPPS, ocorre:

1  -para  o  cônjuge:

a)  pela  separação judicial  ou  divórcío,  quando  não  lhe for as5egurada  a  prestação  de  alímentos;

ou  b)  pela  anulação  do  casamentci.

11   -para   o  companheiro   ou   cc)mpanheira,   pela   cessação  da   união  estável   com   o  segurado,

quando  não  lhe  fc)r assegurada  a  prestação  de  alimentos,.

111  -para  o  filho  de  qualquer  condição,  ao  completar vinte  e  um  anos  de  idade  e  para  os  irmãos

ao  completarem  vinte  e  um  anos  de  idade,  salvci se  inválidos,  ou  pela  emancipação,  ainda  que  inválido,

exceto,  ne5te ca50,  5e  a  emancipação for decorrente  de  colação de grau  científico  em  curso  de  ensíno

superior;  e

lv -para  os dependentes  em geral:

a) pela cessação da  jnvalidez ou  da  depenclêncla  Êconômica;  ou  b)  pela  morte.

§    19   -   Será   excluído   definitívamente   da   condição   de   dependente   aquele   ciuE   tiver   sido

condenado  criminalmente  pcw sentença  com trânsito em julgado,  como autor,  coautor ou  partícípe  de

homici'dio  doloso,  ou  de tentativa  desse  crime,  cometido  contra  a  pessoa  do  seMdor,  ressalvados  os

inimputáveis.

§   29   -   Se   houver  fundados   indi'cios   de   autoria,   coautoria   ciu   participação   de   dependente,

res5alvados cis inimputáveis,  em  homicídio,  ou  em tentativa de5se crime,  cometido contra a  pessoa  do

servidor, será possível a suspensão provisória de sua  parte no benefício de pensão por morte, mediante

processo adminístrativo próprio,  respeitada  a ampla  defesa e o contraditório,  e serão devidas, em  caso

de absolvição, todas as parcelas corrigidas desde a data da suspensão,  bem ccimo a  reativação imediata

do  benefício,

§  39  -A  pensãci  atribuída  ao  filho  inválido  ou  que  tenha  deficiência  intelectua)  ou  mental  ou

defíciência   grave   será   devida   enquanto   durar   a   Ínvalidez   ou   a   defic\ência,   mpótese   em   que   será

obrigatória   a   realização  de  avaliações  periódicas  pela  Junta   Médica   Municipal,  no  mínimc),   a   cada   5

(cinco)   anos,   para   veríficar   a   continuidade   das   condições   que   ensejaram   a   concessão   da   pensão,
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aplicando-seasnormasqueregemoprocessoadministrativomunicipal,naquiloquecouber,etambém

regulamento específíco a  ser editado pelo Chefe do  Poder Executivo.

§  49  -A  invalidez  "  a  deficíência  intelectual,  mental  ou  grave,  serão  comprovadas  mediante

inspeção  por Junta  Médica  Municipal,  conforme estabelecido em  regulamento

§  59  -O  pensionista  inválido  ou  que tenha  deficiência  intelectual  ou  mental  ou  deficiêncía grave

fica  sujeito às avaliações periódicas até  que complete 75  (setenta  e  cinco)  anos de  idade.

§  6g  -A  comprovação  da  dependê"  econômica  deverá  ter  como  base  a  data  do  óbito  do
servidor e será feita de acordo com as regras e critério5 estabalecidos pelo Regme Geral de Previdência

Socia ~  RGPS.

§  79  -Na  falta  de  decisão  judicial  com  trânsito  em  julgado  reconhecendo  a   uni.ão  estável,  o

companhelro ou  companheira deverá comprová-la  por meio de outros documento5, conforme descrito

no  §89.

§   89   -   É   documentos   específícos   indispensáveís   à   formalização   e   análise   do   processo   de

concessão   de   pensão   por   morte,   ao   companheiro   de   união   estável,   a   declaração   assinada   pelo

companheíro  supérstite  e  pcm  duas  testemunhas,  afirmando  que  o  de  cujus,  ex-segurado,  mantinha

relação de  umão estável  com  o declarante,  em conjuntc) com:

1.    certidão  de  nascimento de fllho havido em comum;

2.  certidão de casamento  religioso;

3.   declaração   do   lmpostci  de   Renda   do   5eguraclo   em   que  conste   o   interessado  como  seu

dependente;

4.    disposíções testamentárias;

5.    declaraçãc)  especial  feita  perante tabelião;

6.  prova  do  mesmo  domici`lio;

7.  provas  de encargos  domésticos  evidentes  de existência  de sociedade  ou  comunhãc)  dos atos

da  vida  civil;

8.    procuração  ou fiança  reciprocamente  outorgada,

9.    conta  bancária  conjunta;

10.  registrc) em  associação de  qualquEr natureza,  onde conste o mteressado como  dependente

do segurado;

11.  ficha  de  assistência  médica,  da  qual  conste  o  seguradci  como  responsável;
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12. escritura  de  compra  de  imóvel  pelo segurado,  em  nome do dependente.

§  99  -Nem  tcidos  os  itens  previstos  ncis  Ítens  do  parágrafo  anteríor  consubstanciam  por  sÍ  só

prc>va    suficiente    e    bastante,    podendo   ser   considerados   em    conjunto,    no    mi'nimo    de   3    (três)

corroborados,  quando  for  o  caso,  mediante justíficação judicial.

§  109  -A justificação  judicial  isoladamente  não  é  documento  suficiente  para  comprovação  da

união  estável,  sendo  necessárias  outras  provas  materíais  subsidiárias  para   a  configuração  da   união

estável  cc]mo  entidade famíliar.

Art.17  -Será  concedida  pensão  provísóría  por  morte  presumida  do  servidor,  declarada  pela

autondade judicial  competente.

§  19 -Mediante  prova  do  desaparecimento do servidor em  consequência  de acídente,  desastre

ou  catástrofe,  seus dependentes farão jus à  pensão provisória  independentemente da  declaração e do

prazo deste artigo.

§ 29 -0 pensionista de que trata o caput deverá anualmente declarar que o segurado permanece

desaparecido,     ficando     obrigado     a     comunicar     imediatamente    ao    gestor    do     RPPS     DE     IPU     c>

reaparecimento deste, sob  pena  de ser responsab"zado civil  e  penalmente  pelo  ilícjto

§ 3Q -Verificado o reaparecímento do servidor, o pagamento da  pensão cessará imediatamente,

desobrigados os dependentes da  reposição dos valores  recebidos,  salvo comprovada  má-fé.

§  49  -Prescreve  em  cinco  ancis,  a  contar  da  data  do  óbito,  da  data  da  decisão judicial,  nci  caso

de  declaração  de  ausência,  ou  da  data  da  ocorrência  dc)  desaparecímento  do  segurado  por  motivo  de

acidente,  desastre  ou  catástrofe,  mediante  prova  idônea,  o  díreito  dos  dependentes  de  requerer  a

pensão  por morte.

Seção  11

Do Cálculo do  Benefício da  Pensão

Art.18 -A  pensão  por morte  concedida  a depenclente  do sewídor será  equjvalente  a  uma  cota

famHiar  de  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  da  aposentadoria  recebida  pelc)  servidor  ou  daquela  a

que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas

de  10 (dez)  pontos  percentuais por dependente, até  o máximo de  100%  (cem  por centci)

§  19  -As  cotas  por  dependente  cessarão  com  a  perda  dessa  qualidade  e  não  serão  reversíveis

aos demais dependentes,  preservado o valc)r de  100% (cem  por cento) da  pensão  por morte,  ciuando o

número de dependentes remanescentes for igual ou superior a  cinco.

§  29   -Na  mpótese  de  existir  dependente  inválido  ou  com  deficiência   mtelectual,  mental  ou

grave,  o valcw da  pensão  por morte de que trata o "caput"  será  equivalente a:
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1 -100% (cem por cento) da aposentadoria  recebida pelo servidor ou daciuela a que tería direito

se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito,  até o limi.te máximo de benefi`cios

do  Regime  Geral  de  Previdência  Social;  e

2  -a  uma  cota  familiar  de  50%  (cinquenta  por  cento)  acrescida  de  cotas  de  10  (dez)  pontos

percentuais  por dependente,  até o  máximo  de  100% (cem  por cento),  para  o valor que supere  o  limite

máximo  de  benefi'cios do  Regíme  Geral  de  Previdência  Sc)cial.

§  39  ~  Quando  não  houver  mais  dependente  inválido  ou  com  deficíência  intelectual,  mental  ou

grave,  o valor da pensão será  recalculado na forma  do disposto  no  `'caput"  e  no §  19.

Art.   i9  -ocorrendo  habilitação  de  vários  titulares  à  pensão,  o  seu  valor  será  di.stríbuído  em

partes  iguais  entre  os  beneficiários  habilitados,  ressalvado  o  caso  do  ex-cônj-uge,  ex-companheíro  ou

ex-companheira,   cujo  valor  do   benefi'ci.o  será   llmi'tado   ao  valor  da   pensão  alimentícia   recebida   do

servidor  na  data  do  seu  óbito.

Art.  20 -A  pensão  por morte será  devida  a  contar da  data:

1  -do óbito,  quando  requerida  em  até em  até 30 (trinta) dias após o  óbito;

11  -do  requerimento,  quandc)  requerida  após  o  prazc)  previsto  no  inciso  anterior;

111  -da  decisão judicial,  rio  caso  de  morte  presumida  ou  ausência.

§  19  -A  conce5são  da  pensãcj  por  morte  não  será  protelada  pela  falta  de  habilitação  de  c>utro

possível dependente  e  a  habilitação  posterior que  importe em  excliJsão ou  inclusão  de dependente 5Ó

produzirá   efeíto   a   partir   da   data   da   publicação   do   ato   de   concessão   da   pensão   ac)   dependente

habilitado.

§  29  -Ajuizada  a  ação judicial  para  reconhecimento  da  condição  de  dependente,  esse  poderá

requerer  a  sua  habilitação  provisóría  ao  benefício  de  pensão  por  morte,  exclusivamente  para  fins  de

rateio dos valores com  outros dependentes, vedadc) o pagamento  da  respectiva  cota até o trânsito em

julgado  da  respectiva  ação,  re5salvada  a  existência  de  decisãojudicial  em  contrário.

§   39  -Nas   ações  em   que   for   parte   o   FUNDC)   DE   PREVIDÊNCIA  SOCIAL   DE   IPU,   este   poderá

proceder   de   ofi'cio   à   habi!itação   excepcional   da   referida   pensão,   apenas   para   efeitc)s   de   rateio,

descontando~se  os  valores  referentes  a  essa  habilitação  das  dema!s  cotas,  vedado  o  pagamento  da

respectiva  cota  até  o trânsitc> em julgado  da  respectiva  ação,  ressalvada  a  exlstência  de  decisão judicial

em  contrái.io.

§ 49 -Julgado  improcedente  o  pedido  da  ação  prevista  no  §  2Q  ou  no  §  39  deste  artigo,  o valor

retido  será  comgido   mc)netariamente  e  pago  de  fc)rma   proporcional   ac)s  demais  dependentes,  de

acordo com o cálculo  das suas cotas e  o tempo de duração de seus benefi'cios.
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§   59   -Em   qualquer   hipótese,   fica   assegurada   ao   FUNDO   DE   PREVIDÊNCIA   SOCIAL   DE   IPU   a

cobrança dos valores indevidamente pagos em função  de nova  habilitação.

§  69  -A  habilitação  posteríc)r  que  importe  inclusão  ou  exclusão  de  dependente  só  produzirá

efeitos a  contar da data da  inscrição ou  habilitação.

Art.  21 -A  pensão  por morte  devida  no  mês  de  dezembro  de  cada  ano  será  sempre  acrescida

do  139  (décimo terceiro) pagamento,  devendo ser calculada de forma  proporcional no primeiro ano do

recebimentc)  do  benefícío.

Art.  22  -  Os   benefícios  de  pensão  serão  reajustados  na   mesma   data   utilizada  para  fins  de

reajuste  dc]5  benefíc:i'os  do  Regime  Geral  de  Previ.dência  Social.

Seção  111

Da Duração e da Extinção da Pensão

Art.  23 -0  direjto à  percepção  da  cota  indMdual  cessará:

1  -pelo falecimento;

11  -para  c)  fHho  ou  a  pessoa  a  ele  equiparada,  ao  completar  a  idade  prevista  na   legislação  do

Regime  Geral  de  Previdêncía  Social,  salvo  se  for  inválido  ou  tiver  deficiência  intelectual  ou  mental  ou

deficiência  grave;

111  -pela  ce5sação  da  Ínvalidez,  em  se tratando  de  benefi[iário  inválidc),  ou  pelo  afastamento  da

deficjência,    em    se   tratandc)   de   beneficiário    com    deficjência,    respejtados   os    períodos   mi'nimos

decorrentes  da  aplícação  dos  incisos  1  e  11  do  artjgo  24;

lv  -   pelo   decurso   do   prazo   de   recebimento   de   pen5ãc)   de   que   trata   o   artigo   24   desta   leí

complementar;

V  -  pelo  não  cumprimento   de   qualquer  dos  requisitos  ou   condições  estabelecidas  nesta   lei

coniplementar;

Vl  -PEla  renúncia  expressa;

Vll  -pela  condenação  criminal  por sentença  com  trânsito  em julgado,  como  autor,  coautor  ou

partícipe  de  hcimici'dio  dc]!oso,  ou  de  tentativa  desse  crime,  cometido  contra  a  pessoa  do  instituidor,

ressalvados  os  inimputáveis;

Vlll -se comprovada, a qualquertempo, simulação ou fraude no casamento ou  na  união estável,

ou  a  formaljzação  clesses  com  o  fim  exclusívo  de  constituir  benefício  previdencíário,  apuradas  em

processo judicial.
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§  1g  -Na  hi.pótese  de  o  servídor  falecido  estar  cibngado  a  pagar  alimentos  temporárjos  a  ex-

cônjuge,    ex-cornpanheiro    ou    ex-companheira,    a    pensão    por    morte    será    devjda    pelo    prazo

remanescente  na  data  do Óbito,  caso  não  incida  outra  cau5a  de extinção do  benefícío

§  29  -Aciuele  qiie  perder a  qualidade  de  beneficíário  não  a  restabelecerá.

Art. 24 -A  pensão  por morte concedida  ao cônjuge,  cornpanheiro  ctu  companhejra será devida:

I   -   por  4   (quatro)   meses,  se  o  óbito  ocorrer  sem   que  o  servidor  tenha  vertido   18   (dezoito)

contríbuíções  mensaB  ou  se  o  casamento  ou  a  união  estável  tjverem  sido  jniciadcis  em  menos  de  2

(dois)  anos  antes  do  Óbito;

U  -pelos  seguintes  pen'odos,  estabeleci.dos  de  acordo  com  a  Ídade  do  beneficiário  na  clata  de

óbitodoservidor,seoÓbitoocorrerdepoísdevertidas18(dezciito)contribuiçõesmensaisepelomenos

2  (dois)  anos  após  o  ini'cio  do  casamento  ou  da  união  estável.

a) 3  (três)  anos,  com  menos de  21  (vinte  e  um)  anos de  Ídade;

b)  6  (5eis)  anos,  entre  21  (vínte  e  um)  e  26  (vinte  e  seis)  anos  de  idade;

c)  10 (dez) anos,  entre 27  (vínte e sete)  e  29 (vínte e  nove) anos de idade;

d)  15  (quinze)  aric)5,  entre 30  (trinta)  e 40  (quarenta)  anos de  jdade;

e)  20  (vinte)  anos,  entre 41  (quarenta  e um)  e 43  (quarenta  e três) anos de  idade;

f) sem  prazo determinado,  com 44  (ciuarenta  e  quatro)  ciu  maís  anos de  idade.

§   19  -  0  prazo  de  2  (dois)   anos  de   casamento  ou   uníão  estável,   bem  cc}mo  as   18  (dezoito)

contribuíções mensaís constantes dos jncisos 1  e  11  deste  artigo,  não serão exígidos se o óbito do servidor

decorrer   de   acídente    de   trabalho   ou    doença    profissíonal    ou    do   trabalho,    sendo    levandc]   em

con5ideração apenas  o  requisito  de  idade  para  calcular o  período de  recebimento.

§  29  -A  pensão  do  cônjuge,  companheiro  ou  companheira  inválido  ou  que  tenha  deficíência

intelectual  ou  mental  ou  deficiência  grave  será  devida  enquanto  durar  a  invalidez  ou  a  deficiência,

respeitados  os  períodos  mínimc]5  decorrentes da  aplicação  dos  incisos  1  e  11  deste  artigo.

§  39  -Apllcam-se  ao  ex-côniuge,  ao  ex-companheiro  e  à  ex-companheira  as  regras  de  duração

do  benefício previstas neste artígo,  ressalvada  a  hipótese prevista  no  §  1Q  do artigo 23.

§ 49  -0 tempo  cle  contnbuiçãci aos  demais  beneficiários será  [onsid€rado  na  contagem  das  18

(dezoito)  contribuições  mensais  de  que tratam  c]s  incisos  1  e  11  deste  artigo

17
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Capítulo lv
Do lnicio do Pagamento dos Benefícjos Previdenciáríos

Art.   25   -   Os   pagamento5   dos   benefi'cios   previdencíáric)s   concedidos   atrôvés   dos   ato5   de

aposentadorm   e   pensão   pelo   FUNDO   DE   PREVIDÊNCIA   SOCIAL   DE   IPU,   será   paga   com   recursos

previdenci.ários  após  a  homologação  do Tribunal  de  Contas  do  Estado.

§  19  -ApÓs expedição  da  portaría  e  enquanto  o  processo  de  aposentadoria  tramitar  perante  o

TCE/CE,  o  servidor  permanecerá  em  atividade,  vinculado  ao  seu  órgão,  sendo  mantida  a  contribuição

patronal  e  do  servídor,  ambas  a  cargo  do  Tesc)uro  Municipal,  não  sendo  em  tal  período  computado

contagem  de tempo de contribuição;

§  29  -Neste período  em  atividade, o servidor receberá  remuneração pelas atividades exercidas

não  sendo  permitido  neste  período  nenehuma  promoção  ou  Íncremento  salarial,  nem  poderá  contar

como   tempo   de   anuênio   ou   de   carreira   ou   função   públíca,   a   nãc>   no   caso   do   processo   não   sei.a

hDmologaclo  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado.

§  39  -Após a  homologação do  processo de  aposentadoria  pelo Tribunal  de  Contas do  Estadc),  o

pagamento  dos  proventos  do  servidor ficará  a  cargo  do  FUND0  DE  PREviDÊNciA

SOCIAL   DE   IPU,  ficando  o   Ente   Municipal  dispensado   das  contribuições  citadas  no   parágrafo

primeiro;

§  49  -Caso  o  ato  de  concessão  não  seja  julgado  legal   pelo  Tnbunal  de  Contas  do   Estado,   o

processodebenefi'cioseráimediatamenterevistoepromovidasasmedidasadministrativassaneadoras

e jurídicas  pertinente5.

§  59  -Na  hipóte5e  prevista  no  parágrafo  terceiro  será  garantido  ao  servidor  a   contagem  do

tempo  de  contribuição  do  período  compreendido  entre  a  expedição  da  portaria  e  o iulgamento  ilegal

pelo Tribunal  de  Cc)ntas  do  Estado

Capítulo V

Da Acumulação de  Benefícios Previdenciários

Art.  26  -É  vedada  a  acumulação  de  mais  de  uma  pensão  por  morte  deixada  por  côniuge  ou

companheiro,  no  âmbito  do  mesmo  regime  de  previdência  social,  ressalvadas  as  pensões  do  mesmo

instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição  Federal.

Art. 27 -Será admitida,  nos termos  do  §  1Q,  a  acumulação de.

I  -pensão  por  morte  deixada  por cônjuge  ou  companheiro de  um  regime  de  previdência  social

com  pensão  por  morte  concedida  por outro regime  de previdência  social  ou  com  pensões decorrentes

das atMdades milltares de que tratam  os arts. 42 e  142  da  Constituição  Federal;  ou
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U   -   a   contribuição   dos   servidores   efetivos   ativos   dos   Poderes   Executivo,   lncluídos   os   das

Autarquias  e  Legislativo;

111   -   a   contribuição   dos   servidores   aposentados   dos   Poderes    Executivo,    Ínclui'dos   os   das

Autarquias e  das  Fundações,  e  Legislatjvo;

lv  -  a  contribuição  dos   pensionistas  cujos  instituidores  tenham  sido  servidores  dos  Poderes

Executivo,  inclui'dos  os  das  Autarquias  e  das  Fundações,  e  do  Legislativo;

V -as doações, as subvenções e  os legados;

Vl   -   as   receitas   decorrentes   de   aplicações   financeiras,   receitas   patrimoniais   e   receíti   de

investimentos;

VII  -os  valores  recebídos  a  ti'tulo  de  compensação  finance!ra,  em  razão  dos  §§  99  e  99-A  do  art

201  da  Constitujção  Federal;

Vlll  -os  valores  aportados  pelo  Ente  Federativo;

lx  -os  bens,  os  direitos,  inclusive  creditórios,  e  os  ativos vinculados  ou  cedidos  ao  RPPS;

X  -o  produto  da  arrecadação  das  receitas  tributárías  ou  geradas  por  jmpostos  destínado  ao

RPPS;

Xl  -as  outras  rendas  extraordinárias  ou  eventuais  e  demais  dotações  previstas  no  orçamento

municipal;

Xll  -os  demais  bens,  direitos  e  ativos  com  fínalidade  previdenciária`

§   19   0   plano   de   cu5teío   do   RPPS   será   revisto   anualmente,   observada   a   legislação   federal

pertinente  e  as  normas  gerais  de  atuária,  obj.etivando  a   manutenção  de  seu   equili'brio  financeiro  e

atua ri a l .

§  29 A  elaboração  e  o  envio  do  Demonstrativo  de  Resultado  da  Avaliação  Atuarial  -DRAA será

encaminhado ao Órgão de Controle  e Acompanhamento,  observaclo o dísposto  na  legislação federal.

§  39  0s  recursos  elencados  nos  incisos  1  a  Xll  do  caput  deste  artigo  serão  utilizados  no  custeio

dos  benefíc)os  previdenciários devidos  aos  segurados  e  aos  pensionistas vinculados  ao  RPPS.

Art.  30  -A  base  de  cálculo  das  contribuições  previdenciárias  para  o  FUNDO  DE  PREVIDÊNCIA

SOCIAL  DE  IPU  corresponderá,  para  o(s);

I -servidores efetivos ativos dos Poderes Executivo,  inclui`dos os das Autarquias e das Fundações,

e    Legislativo,   desde   que   não   optantes   do   Regíme   de   Previdência   Complementar,   ao   valor   da

remuneração de contribuição estabelecido  em  Lei;
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11   -   servidores   efetivos   ativos   dos    Poderes    Executivo,   incluídos   os   das   Autarquias   e   das

Fundações,   e   Legislativo,   quando   optantes   do   Regime   de   Previdência   Complementar,   ao   valor   da

remuneração  de   contríbuição  estabelecido   em   lei,   limitado   ao  valor  máximcj  estabelecido   para   os

benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  -RGPS,

111 -servidores aposentadc]s dos  Poderes  Executivc>,  jncluídos  os das Autarquias e das  Fundações,

e  Legislativo,  do valor  do  benefi'cio  que  exceder  ao  valor  nomlnal  do salário-mínimo  fixado  pela  Uníãci,

enquanto   pErdurar   a   situação   de   déficit   atuarial   do   RPPS,   devidamente   comprovada   conforme

legislação fEderal;

lv -pensiomstas  de  serviclores efetivos dos  Poderes  Executi.vo,  incluídos os  das Autarqui.as e  das

Fundações,  e  Legislativo  do  valor  do  benefi'cio  que  exceder  ao  valor  nominal  dci  salário-mi`nimo  fíxado

pela   União,   enquanto   perdurar   a   situação   de   déficit   atuarlal   do   RPPS,   devidamente   comprovada

conforme  legislação  federal;

V  -   Ente,   sob   o   va!or  cla   totalidade   da   remuneração   dos   servldores   efetivos   dos   Poderes

Executivo,  inclui'dc)s  os  das  Autarquias  e  das  Fundações,  e  Legislatívo;

Vl  -Ente,  sob  o  valor  dos  benefi'cios  de  aposentadoria  e  pensão  dos  servidc)re5  efetivcis  dos

Poderes   Executivo,   inclui'dc)s  os   das  Autarquias   e   das   Fundações,   e   Legislativo,   concedidos   após   a

publicação  da  Lei,  enquanto  perdurar a situação do déficit atuarial  do  RPPS, devidamente comprovada

conforme legislação federal .

§  19 -Entende-se  por  Ente,  a  obrigação  do  Município,  5endo  repartida  nas  devidas  proporções

pelo   Poder   Executivo,    incluídos   Autarquia    e   Funclações,    e   o    Poder   Legislativo,   sendo   cada   um

responsável  pelas suas obrigações.

§  29  -Na  ausência  de  déficit  atuanal,  a  base  de  cálculo  das  conmbuições  prevídenciárías  dos

incisos   111   e   lv   será   sob   o   valc"   que   supere   ci   valor   máximo   estabelecido   pelo   Regime   Geral   de

Previdência  Social  -RGPS.

§  39  -Na  ausência  de  déficít  atuarial,  para  os  servidc)res  optantes  pelo  Regime  de  Previdência

Complementar -RPC,  não haverá  contribuição sobre o valor do  benefi'cio

§ 49  -Nos  casos  de acumulação  remunerada  de aposentadorias  e  ou  pensões,  considerar-se-á,

para  fins  de   cálculo  da   contribuição  de  que  trata  o   "caput"   deste  artigo,   o  somatório  dos  valores

percebidos,  de forma  que  a  parcela  remuneratória  imune  inc`ida  uma  Única vez.

Art.  31  -Considera-se  remuneração  de  conmbuição,  para  fins  de  cálculo  da  contribuição  ao

FUNDO  DE   PREVIDÊNCIA  SOCIAL  DE   IPIJ,   para   os  servidores   efetivos  ativcis   dos   Poderes   Executivc>,

inclui.dos os das Autarquias e  das  Fundações,  e  Legislativo,  o  montante equivalente ao valor do  5ubsídio

ou  do  vencimento  ou  da   remuneração  do  cargo  efetivo,   nestes  dois  últimos  casos,   acrescido  das
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vantagens    pecuniárias    permanentes    do    cargo    e    dos    adicíonais    e    das    vantagens    pecuniárias

permanentes  de  caráter  indiviclual,   em  especial,  o  adicional  de  produtividadE  fiscal  e  a  gratificação

natalina.

§  1Q  Na  hipótese  de  acumulação  lícita  de  cargos,  será  considerada  remuneração de  contribuição

a  soma  dos valores  de  remiineração  permanente  percebido  em  cada  cargo,  observado  o  disposto  nos

mcisos do caput deste artigo e  no art.  3 7 da  Constituição  Federal,

§  29  As  gratíficações  de  caráter  temporário,   previstas  em  legislação  anterior,  sobre  as  quais

incidiu   contrjbuição   para   o   FUNDO   DE   PREVIDÊNCIA   SOCIAL   DE   IPU,   compc)rão   a   remuneração  de

contribuição  e  o  salário  de  benefi'cio,  desde  que  o  benefício  seja  calculado  pela  média.

§ 3° Constítuem também como remuneração de contnbiHção do plano de custeio do FUNDO  DE

PREVIDÊNCIA    SOCIAL    DE    IPU     o    valor    do    salário-maternidade,    afastamentos    por    incapacidade

tempc)rária  para  o trabalho e  os valores pagos ao seguraclo  pelo seu vi'nculo funcional  com  o  Municipi.o,

em  razão  de  decisão judicial  ou  administrativa.

Art.  32 -Visando  ao  plano  de  equacionamento,  como medida  defínida  no jnciso X do  artigo 29,

o  Munici'pio  de  lpu, fica  autorízado  a:

1  -Contribuição  patronal  normal  sobre  benefícios  de  aposentadorias  e  pensões  concedidos  a

partir  da  vigência  desta  lei.

11  -Repasse  ao  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  de  lpu/CE  de  até  100%  (cem  pc)r  cento)  do

lmposto  de   Renda   Retido   na   Fonte   (lRRF)   de  futuros  5ervidores   aposentados  e  pensioni5ta5  que

ingressarem  no  RPPS a  partir da vigência  desta  lei,  devendo o  percentual  a  ser cedido ser regulado por

ato do  Chefe do  Poder Executivo.

Art    33    -    Fica    criado    a    Gratif{cação    de    Permanência    destinado    aos    segurados,    que    ao

preencherem  as condíções de  elegibilidade ao  benefi'cio  de Aposentadoria,  permaneça  em  atividade.

§1°    -   Será   concedido   o    referido   benefi'cÍo   após   o    preenchimento   do    Requerimento   da

Gratificação  ac>  FUNDO  DE  PREVIDÊNCIA SOCIAL  DE  IPU  e  a  análise  positiva  cleste.

§2a  -Após  análise,  caso  o  servidor  seja  elegível,  será  encaminhado  ao  seu  superior  direto  para

que  este  se  manife5te  pelo  interesse  ou  não  em  permanecer  com  o  referido  5ervidor  e  em  caso  de
aceite deste,  é concedidci  o  refer'ido benefício  que  perdurará  até o requerimento de Aposentadoria  do

Servidor  ou  que  atinja  a  idade  para  Apo5entadoria  Compulsória.

§3° -A Gratíficação de  Permanência  será de  10% sobre o valor da  remuneração de contribuição

do servidor.

§4°  -A  referida  Gratificação  não  integrará  a  remuneraçãc)  de  contribuição  do  servidor  e  nem

será  incorporado  ao  benefício de aposentadoria  ou  pensão.
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Disposições Finais

Art.  34 -A  concessão  de aposentadciria  ao servidor  público municipal  titular  de  cargo  efetivo  e

de  pensão  por  morte  aos  respectivos  dependentes  será  assegurada,  a  qualquer  tempo,  desde  que

tenham  sído  cumpridos os  reqiiisítos  para  obtenção desses  benefícios  até  a  data  de  entrada  em  vigor

desta  lei complementar,  observados os critérios da  legislação vígente  na  data  em  que foram  atendidos

os  requisíto5  para  a  concessão da  aposentadoría  ou  da  pensão  por morte.

Parágrafo  úrHco -Os proventos de aposentadoria  a serem  concedidos  ao servidor público a  que

se   refcm   o   "caput"   e   as   pensões   por   morte   devidas   aos   seus   dependentes   serão   calculados   e

reajustados  de  acordo  com  a  legislação  em  vígor à  época  em  que  foram  atendidos  os  requisitos  nela

estabelecidos para  a  concessão  destes  benefícios.

Art.  35 -0  requisito de 5 (cinco)  anos no  nível e  classe  não  Ímpedirá o servidor de aposentar-se

ccim   fundamento   na   totalídade   da   remuneração   desde   que   lotado   no   cargo   em   que   se   der   a

aposentadona  pelo  período  mínimo  exígido  de  5  (cincc))  anos,  hípótese  dos prcwentos serão calculadc]s

e  fíxados  com  base  no  cargo,  na  classe  e  nível  anterior,  independente  do  atendimento  pelo  servidor

neste  penúltimc)  cargc),  classe  e  nível  dc)  requisito  dÊ  5  (cinco)  anos  nessa  condição.

Parágrafo  único -Na  hipótese  dc)  benefi`cio ser concedidci com fundamento  na  média aritmética,

deverá  ser  atendido  o  requisito  cle  5  (cinco)  anos  de  lc)tação  no  cargo,  dispensado  a  exigência  de  5

(cinco)  anos  na  classe  e  m'vel,  mas terá  cc)mo  limite  de  cálculo  de  benEfício  o valor fixados  com  base  no

cargc7,  na  ciasse  e  nívei  anterior.

Art. 36 -0 servidor ciue tenha completado as exigêncías para a aposentadciria voluntária  e optar

em  permanecer  na  função,  poderá  fazer  jus  a  um  abono  permanência  equivalente  ao  valor  da  sua

contribuição  previclenciána  até  completar as  exigências  para  a  aposentadoría  compulsória.

§  19  -A opção  em  permanecer na  função  dará  de forma  tácita,  não  precisando  ser  preenchido

nenhum tipo de  requerimento por parte do servidor

§ 2g -C) pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do Munici'pio e sErá  devido

a   partm  do   preench.imento   das   exigências   para   o   benefício   de   aposentadc)ria,   sendo  válido   até   a

solicitação    de    aposentadoria    vciluntária     do     servidor    ou     preenchimento    das    condições    para

apo5entadoria  compulsória.

§   3°  -   Em   caso  de   pagamento  de  contribuição   indevida   pelo  5ervidor,   este   pc)de  solicitar  a

devolução,  sendo  esta  corr`ig'ida  apenas  pelo  índices  inflacicinários

Art. 37 -0 Poder Executm expedírá o5 atcis regulamentares necessários à plena execução desta

Lei,  dando-lhes  a  devida  publicidade,
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Art. 38 -0 Munícípio de lpu é responsável pela cobertura de eventuaís Ínsuficiências financeiras

do RPPS, decorrentes do pagamento de  benefícios  previdenciários.

Ai.t.  39  -0  Munici'pio,  por  lei  especifica  de  iniciativa  do  respectivo  Poder  Executivo,  instítuírá

regime de  previdência  complementar para  os seus servídores titulares de cargo efetivo,  ciue  oferecerá

aos  respectivos participantes planos de benefícios somente  na  modalidade de contribuição definida.

Art.  40  -Fica  referendada  integralmente  a  alteração  prcimovida  pelo  artlgo  19  da  Emenda  à

Constituição  Federal  n°  103,  de  12  de  novembro  de  2019,  no artigo  149  da  Constituição  Federal,  bem

como  à  revogação do  §  21  do  artigo 40,  dos artigos  29,  6Q  e  69-A da  Emenda  Constitucional  n9 41,  de

19  de  dezembro  de  2003,  e  do  artigo  39  da  Emenda  Constitucíonal  n9  47,  de  5  de  julho  de  2005,

promovlda  pela  ali'nea  "a"  do  inciso  1  e  pelos  incisos  111  e  lv  do  artígo  35  da   Emenda  Constitucíonal

Federal  ng  103  de  12  cle  novembro de 2019.

Art.  41 -Revogam-se  as  djsposi.ções  em  contrário,  especi'almente  as presentes na  Constitujção

do  Município  de  lpu/CE,  bem  como  no  Estatuto  dos Servídores  Públicos  Municipais  e  na  Lei  Municipal

n° 248 de 20 de outubro de 2009.

Art.  42  -  As   despesas   clecorrentes   desta   leí  complementar  correrão  à   conta   das  dotações

próprias.

Art. 43 -Esta  leí complementar entra em vigor na data de sua  publicação.

Prefeitura  Municipal  de lpu-CE,  aos 22  de setembro de 2026.
MILENA                                    Assinado de forma digítal
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MILENA OAMASCENO  CARNEIRO

PREl:EITA MUNICIPAL DE  IPU
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